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EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO INFRACIONAL. LEGALIDADE 
DA MEDIDA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que denegou a ordem lá 
impetrada, visando à substituição da medida socioeducativa de 
internação imposta a adolescente por ato infracional análogo ao 
tráfico de drogas. A defesa alega ilegalidade na imposição da 
medida de internação, argumentando que outras medidas menos 
gravosas seriam suficientes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
aplicação da medida socioeducativa de internação, à luz do 
disposto no art. 122, II, do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
em razão da reiteração infracional pelo adolescente em atos 
análogos ao tráfico de drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A medida socioeducativa de internação é prevista nas 
hipóteses taxativas do art. 122 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, entre elas a reiteração no cometimento de atos 
infracionais.
4. A jurisprudência desta Corte reconhece que a reiteração 
infracional justifica a imposição da medida de internação, 
especialmente quando evidenciado que o adolescente persiste 
em condutas delituosas da mesma natureza, demonstrando 
incapacidade de reabilitação mediante medidas menos 
gravosas.
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5. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou 
adequadamente a necessidade da internação, destacando o 
histórico de infrações análogas ao tráfico de drogas e a ausência 
de mudança de comportamento do adolescente, o que inviabiliza 
a aplicação de medida em meio aberto.
6. Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO INFRACIONAL. LEGALIDADE 
DA MEDIDA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que denegou a ordem lá 
impetrada, visando à substituição da medida socioeducativa de 
internação imposta a adolescente por ato infracional análogo ao 
tráfico de drogas. A defesa alega ilegalidade na imposição da 
medida de internação, argumentando que outras medidas menos 
gravosas seriam suficientes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
aplicação da medida socioeducativa de internação, à luz do 
disposto no art. 122, II, do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
em razão da reiteração infracional pelo adolescente em atos 
análogos ao tráfico de drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A medida socioeducativa de internação é prevista nas 
hipóteses taxativas do art. 122 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, entre elas a reiteração no cometimento de atos 
infracionais.
4. A jurisprudência desta Corte reconhece que a reiteração 
infracional justifica a imposição da medida de internação, 
especialmente quando evidenciado que o adolescente persiste 
em condutas delituosas da mesma natureza, demonstrando 
incapacidade de reabilitação mediante medidas menos 
gravosas.
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5. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou 
adequadamente a necessidade da internação, destacando o 
histórico de infrações análogas ao tráfico de drogas e a ausência 
de mudança de comportamento do adolescente, o que inviabiliza 
a aplicação de medida em meio aberto.
6. Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 42):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de O A DE S em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC 2299573-
27.2022.8.26.0000).

O paciente sofreu aplicação da medida de internação por prazo 
indeterminado, pela suposta prática, por duas vezes, de atos 
infracionais assemelhados ao tipo penal do art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006.

O habeas corpus impetrado pela defesa foi indeferido pelo Tribunal de 
origem.

A impetrante alega: a) "da simples análise do caso dos autos, verifica-
se (...), em verdade, ausente quaisquer das hipóteses legais que 
autorizam a aplicação da medida extrema de internação" (e-STJ fl. 6); 
b) "há flagrante violação da súmula [492] do STJ, uma vez que a 
medida foi aplicada exclusivamente com base no entendimento do 
juízo sobre a gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas" (e- STJ 
fl. 9); e c) "o adolescente tem apenas 16 anos de idade, não sendo 
esperado, nessa fase, que seja dotado de grande maturidade, nem 
tampouco adequado que já seja inserido em ambiente privativo de 
liberdade, quando nem sequer tentadas medidas em meio aberto" (e-
STJ fl. 11).

Requer liminar para suspensão da medida de internação e, 
definitivamente, deferimento da ordem visando à substituição da 
medida por liberdade assistida.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, a ilegalidade da aplicação da medida 
socioeducativa de internação, destacando se tratar de adolescente primário e o fato 
de o ato infracional não envolver violência ou grave ameaça.

Requer, a concessão da ordem para que seja aplicada medida de 
liberdade assistida.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ, ou 
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por sua denegação (e-STJ, fls. 111-115).

É o relatório.

 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.
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A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ, fls. 38-39):

No caso, cumpre destacar que o menor foi apreendido em duas 
oportunidades distintas, constando do procedimento sob nº 1517817- 
97.2022.8.26.027 que ele trazia consigo e vendia, para fins de tráfico, 
150 porções de cocaína com massa líquida de 68,04g (sessenta e oito 
gramas e quatro centigramas), 177 porções de maconha com massa 
líquida de 264,39g (duzentos e sessenta e quatro gramas e trinta e 
nove decigramas) e outras 13 porções de cocaína com massa líquida 
de 2,3g (duas gramas e três decigramas); e daquele sob nº 1501557-
38.2022.8.26.0628 que ele também trazia consigo e vendia, para fins 
de tráfico, 05 porções de cocaína com massa líquida de 0,5g (cinco 
decigramas), 12 porções de maconha com massa de 15,9g (quinze 
gramas e nove decigramas) e outras 35 porções de cocaína com 
massa líquida de 16,2g (dezesseis gramas e dois decigramas). Assim, 
a quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos, a forma 
como estavam acondicionados, separados individualmente em 
pequenas porções, prontos para a venda, evidenciam a gravidade em 
concreto dos atos infracionais praticados.

Além disso, as condições pessoais do paciente também recomendam 
a aplicação da medida restritiva de liberdade. Conforme Relatório de 
Diagnóstico Polidimensional elaborado pela equipe técnica da 
Fundação Casa, o paciente iniciou o uso de maconha na quadra da 
escola aos 14 anos e passou a agregar-se à grupos secundários 
negativos, constando que “ele ficava perto dos traficantes e ganhava 
dinheiro comprando comida para os referidos contraventores e levando 
drogas para outros lugares”. Consta, ainda, que “antes de completar 
15 anos, [O.] passou a se envolver no tráfico diretamente vendendo 
drogas ilicitamente”. O menor abandonou os estudos, mantendo rotina 
ociosa, e admitiu “se sentir atraído pelo estilo de vida adotado por seus 
pares”, tudo a demonstrar a ausência de consciência acerca das 
consequências dos seus atos (fls. 74/78).

Assim, diante da situação de vulnerabilidade em que se encontra o 
paciente, da gravidade concreta do ato infracional praticado e das 
condições pessoais do menor, a aplicação da medida socioeducativa 
de internação está plenamente justificada, não se divisando, na 
sentença prolatada, qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO 
INFRACIONAL. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
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ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - A medida socioeducativa de internação impõe-se nas hipóteses 
taxativamente arroladas no art. 122 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

III - Na hipótese, o Tribunal de origem bem fundamentou a aplicação 
da medida de internação, em razão do agravante deter comportamento 
reiterado em atos infracionais, em consonância com o disposto pelo 
artigo 122, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 795.091/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, 
DA LEI N. 11.3443/06). MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM 
CRIME DE MESMA NATUREZA. ( ART. 122, INCISO II, ECA). 
PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A medida socioeducativa de internação impõe-se nas hipóteses 
taxativamente arroladas no art. 122 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, assim redigido: "Art. 122. A medida de internação só 
poderá ser aplicada quando: I - tratar-se de ato infracional cometido 
mediante grave ameaça ou violência a pessoa; II - por reiteração no 
cometimento de outras infrações graves; III - por descumprimento 
reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. § 1º O 
prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá 
ser superior a três meses. § 2º Em nenhuma hipótese será aplicada a 
internação, havendo outra medida adequada".

2. No caso "O adolescente ostenta uma passagem pelo Juízo da 
Infância por ato infracional idêntico (...), o que evidencia que o mesmo 
não mudou suas perspectivas sociais e muito menos seu pensamento 
para com a vida delitiva, tendo em vista que voltou a delinquir pela 
mesma conduta dos autos passados, inviabilizando medida menos 
gravosa e em meio aberto" (cf. sentença, e-STJ, fl. 28), restando 
configurada a reiteração em atos infracionais, o que justifica a 
imposição da medida socioeducativa de internação.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 663.064/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021).

 

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei n. 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.
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Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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